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Título 

Trabalho imaterial. Novas formas de exploração e novas possibilidades de 

emancipação 

 

Resumo simples 

Os últimos anos do século XX imprimiram uma nova configuração à sociedade 

do trabalho. Assiste-se a mudanças profundas que alteram significativamente o modo 

produtivo e desorganizam o mundo do trabalho que se conhece. No epicentro do 

deslocamento, encontra-se a emergência da economia do imaterial e do trabalho 

imaterial. Essas características estão modificando o modo produtivo e, mais do que isso, 

a relação do trabalhador com o seu trabalho. O capital sempre esteve voltado para a 

produção, a reprodução e o controle da vida social. A sociedade industrial manifesta-se 

como sociedade da disciplina e do biopoder, às técnicas de disciplinamento no local de 

trabalho, juntam-se tecnologias e dispositivos de poder que se encontram disseminadas 

nas instituições.  

Agora, a essência do capital produtivo da sociedade pós-industrial se vale cada 

vez menos de um controle sobre os corpos e as vidas e, ao contrário, investe nas vidas e 

nos corpos como capacidades produtivas singulares. Investe não mais necessariamente 

para subordiná-los, adestrá-los e controlá-los, mas para ativar sua cooperação subjetiva. 

Estamos transitando da sociedade industrial para a sociedade pós-industrial, da 

sociedade do trabalho do biopoder à sociedade do trabalho da biopolítica. Uma 

passagem da reprodução da vida à produção da vida. Uma transição que envolve uma 

ressignificação do conceito força de trabalho com novas implicações para a luta 

operária. 

 

Objeto 

 

A sociedade industrial, taylorista/fordista, mobilizou massas enormes de 

trabalhadores e os empurrou para uma divisão técnica do trabalho que lhes reservava 

tarefas simples e repetitivas. A sociedade industrial cindiu o operário e reduziu-o a uma 

máquina produtiva. As suas características pessoais são desconsideradas, o seu 

conhecimento é desqualificado, o seu saber não é reconhecido e a sua subjetividade é 

dispensada. Na fábrica, ele se torna um numerário, sem rosto e sem fruição a ser 



manifestada. A sua energia física é consumida, o seu tempo de trabalho é roubado e o 

seu conhecimento, quando exigido, é usurpado. Coisificado e assujeitado, assim é o 

trabalhador da sociedade industrial. Assim como a mercadoria, produto do trabalho 

fordista é estandardizada, o trabalhador também é estandardizado.  

Assiste-se, agora, a uma transformação significativa do sujeito do trabalho na 

sua relação com a produção. Em contraponto ao trabalhador calado do modo de 

produção do capitalismo fordista, o capitalismo cognitivo, em sua versão pós-industrial, 

demanda um trabalhador comunicativo. Agora se pede ao trabalhador que se disponha a 

inventar e a produzir novos procedimentos cooperativos, que colabore, que se explicite, 

apresente ideias. A nova realidade do trabalho, ainda não hegemônica, rompe com a 

concepção de trabalho da sociedade industrial caracterizada pelo biopoder – o controle 

sobre a vida do trabalhador, e permite a interpretação de que a nova forma de organizar 

o trabalho caracteriza-se como biopolítica. Agora, o capital investe sobre a vida do 

trabalhador, mobiliza-o em sua totalidade física e intelectual e exige, no processo 

produtivo, o aporte de recursos imateriais como o conhecimento, a comunicação e a 

cooperação. A produção é biopolítica, ou seja, é resultante de uma produção de si ou de 

uma produção da subjetividade, isto é, o trabalhador não se apresenta apenas como o 

possuidor de sua força de trabalho hetero-produzida, mas como um produto que 

continua, ele mesmo, a se produzir. 

A produção biopolítica manifesta-se em contraponto à produção biopoder. É 

uma resposta ao biopoder e que escapa à sociedade do controle fazendo emergir uma 

outra subjetividade que, ao mesmo tempo em que é requerida pelo capital, preserva a 

sua autonomia e apresenta características emancipatórias.  

A nova forma de organizar o trabalho apresenta novas formas de exploração, 

mas possibilita novas lutas pela emancipação. 

 

Objetivo 

Apreender as mudanças em curso na sociedade do trabalho a partir da 

emergência da economia e do trabalho imaterial e suas implicação na organização social 

do trabalho em suas manifestações de novas formas de exploração e novas 

possibilidades de emancipação. 

 

Metodologia 

  



 O presente trabalho assume o caráter de uma metodologia em contínua 

construção, resultante de um itinerário que se fez de entrelaçamentos de pessoas, 

grupos, organizações, leituras, estudos e debates. O texto ora apresentado é resultado da 

aproximação com o mundo operário, a partir de duas dinâmicas: o contato permanente 

com grupos de trabalhadores de indústrias automotivas e o estudo acerca das mudanças 

que se processaram no mundo do trabalho nos últimos anos. O tema da pesquisa surge 

nesse encadeamento metodológico da interação entre o que se “vê” – a realidade do 

trabalho, o diálogo com os trabalhadores, e o que se “lê” – a apropriação do 

conhecimento já produzido e o debate com os outros pesquisadores. Nenhuma dessas 

dinâmicas prevalece sobre a outra. Ambas são determinantes e indissociáveis na 

produção do conhecimento. O presente trabalho desenvolveu-se em duas frentes: na 

elaboração teórica, o desenvolvimento da teoria, dos conceitos e das categorias que 

permeiam a análise e, simultaneamente, numa pesquisa de campo.  

O método utilizado na pesquisa de campo denominou-se de “grupo de 

conversação”. Durante dois anos, trabalhadores e trabalhadoras de indústrias 

automotivas reuniram-se para conversar, dialogar, debater, trocar opiniões e 

informações sobre o seu trabalho no chão de fábrica.  

 

Resultados 

 

A sociedade industrial elevou ao máximo a parcelização do trabalho, 

descaracterizando a cooperação originária do sistema de trabalho pré-industrial. No 

sistema de trabalho da sociedade fordista, cada trabalhador produz mercadorias que não 

exigem uma cooperação enriquecida, o trabalho é autômato. Isso significa afirmar que 

uma cooperação subjetiva, aquilo que é próprio do trabalhador como enriquecimento 

individual no processo produtivo, é desconsiderado ou não requerido pelo capital.  No 

pós-fordismo, a cooperação assume outra condição. Requer-se uma cooperação 

subjetiva, ou seja, que o trabalhador externalize no processo produtivo os seus recursos, 

o seu conhecimento, o seu saber, as suas habilidades individuais, o que também, no 

jargão administrativo, é chamado de competências. Contrário ao trabalho taylorista-

fordista, a habilidade do trabalhador é estimulada a se tornar transparente e não mais 

oculta. 

Estamos diante de uma mudança significativa. Agora se pede ao trabalhador que 

se disponha a inventar e a produzir novos procedimentos cooperativos, que se torne 



transparente, colabore, apresente ideias, identifique problemas e sugira soluções. Há 

uma política deliberada de motivação. Cada vez mais o desempenho individual e grupal 

repousa sobre uma implicação subjetiva. O que é prescrito é a subjetividade. O que 

antes era ocultado agora precisa vir à superfície, o que não era valorizado, enquanto 

ação individual ou grupal para melhorar o processo produtivo, torna-se central na nova 

forma de organizar o trabalho. Ao lado da prescrição objetiva do trabalho, das tarefas 

racionalizadas e impostas, adota-se a prescrição subjetiva. O plus do trabalhador é 

considerado central no novo modo produtivo e essencial na organização da força de 

trabalho.  

O modo produtivo pós-industrial requer o engajamento da subjetividade. Agora, 

já não basta um trabalhador convencional que cumpra apenas a sua jornada de trabalho 

e ponto final. O que se exige é um trabalhador que “vista a camisa” da empresa, que a 

incorpore em sua vida, e a ela dedique o melhor de suas energias físicas e intelectuais. 

Requer-se um trabalhador que se transforme em um colaborador, que se dispa da sua 

primariedade de mão-de-obra servil e sinta-se sócio. Há uma busca pelo consentimento 

e um engajamento da subjetividade. 

Já não há dúvidas de que o capital mudou o seu discurso e a sua prática em 

relação ao trabalho. Embora essa situação não seja hegemônica, configura-se como uma 

tendência que avança em quase todos os setores produtivos. Essa nova configuração do 

chão de fábrica, tendo como referência a mobilização da subjetividade promovida pelo 

capital, com todas as contradições expostas, permite a afirmação de que estamos 

embrionariamente assistindo a formação de uma outra subjetividade. Cada vez mais o 

capital investe na vida, no bios produtivo em seu conjunto. É no conceito da biopolítica 

que se encontra uma chave de leitura para a compreensão dessa outra subjetividade que 

se manifesta no indivíduo, na singularidade, mas também no conjunto, no sujeito do 

trabalho. Estamos transitando de um modelo de trabalho fundado no “biopoder” para o 

modelo de trabalho assentado na “biopolítica”. As formas de exploração são novas, 

porém, também o são as possibilidades de emancipação. 
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